
CAMABA MUNICIPAL DE

PARECER DO RELATOR VEREADOR PEDRINHO

DESIGNADO PELO PRESIDENTE DA COMISSÃO

TRANSPORTE, TRÂNSITO E SERVIÇOS MUNICIPAIS
SALVADOR através DO DESPACHO DE PL. 17, DE 14/05/2014,

ACERCA DO PROJETO DE LEI N° 334/2013.

Com fundamento na alínea "c" do inciso IV do artigo 61, combinado com o art. 201,

ambos do Regimento Interno desta Câmara Municipal, passo a aduzir opinativo acerca

do Interesse do transporte, trânsito e serviços municipais, especificamente em relação

a fiscalização e controle, competência atribuída a esta comissão pelo supracitado

dispositivo do Regimento Interno, do Projeto de Lei n° 334/2013, cuja iniciativa coube

ao Nobre Edil, Marceil Moraes, que propõe a proibição da prestação de serviços de

vigilância de cães de guarda com fins lucrativos no âmbito do Município de Salvador e

dá outras providências.

Cumpre inicialmente ressaltar que esta iniciativa encontra semelhança com diversas

outras proposições legislativas, seja no âmbito dos poderes legislativos municipais,

seja nos estaduais, como por exemplo o Projeto de Lei n° 462/2011 de autoria do

Deputado Estadual do Rio Grande do Sul, Paulo Odone, cujo projeto foi aprovado por

aquela Assembleia Legislativa e sancionado pelo Governador do Estado do Rio

Grande do Sul, passando a viger como a Lei Estadual n° 14.229/2013.

A proposição tem por objeto evitar os maus tratos a que são submetidos os animais

usados para a prestação dos serviços de segurança. Existem relatos e denúncias

realizadas por entidades de proteção dos animais contra a utilização de cães para a
prestação de serviços de vigilância por cães de guarda comfins lucrativos.

Aproposição ora em análise foi apreciada em 17 de julho de 2013 pela Comissão de

Constituição e Justiça, tendo como relator o Vereador Geraldo Júnior, que concluiu
favoravelmente pela aprovação da matéria. De igual modo, em 1° de outubro de 2013,
o Vereador Cláudio Tinoco, relator da Comissão de Finanças, Orçamento e
Fiscalização, opinou favoravelmente pela aprovação do projeto.

Na justificativa do Projeto de Lei ora em análise o autor se reporta a casos em que
animais são submetidos a péssimas condições de criação e sobrevivência, submetidos
a maus tratos para a pres^a^ão dos serviços de vigilância e guarda patrimonial.
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